
 

 

DECRETO N.º 163/2023 

DATA: 11/05/2023 

 

SÚMULA: Regulamenta a aplicação da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no 

âmbito da Administração Pública Municipal de 

Pinhão, dispõe sobre licitações e contratos 

administrativos, e dá outras providências.  

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, que estabelece novas normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Pública Diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios;  

CONSIDERANDO que a Administração Pública 

Municipal possui todos os meios e normas necessárias para regulamentar à Nova Lei de 

Licitações e Contratos, 

 

Decreta: 
 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Art. 1.º É permitida a adoção do sistema de registro 

de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive os de engenharia, nas 

seguintes hipóteses: 

 I - quando, pelas características do bem ou serviço, 

houver necessidade de contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de 

medida ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou 

a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade da Administração, 

diversas Secretarias ou para atender diversos programas; ou  

IV - quando, pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a ser efetivamente demandado pela 

Administração.  

Art. 2.º É permitida a adoção do sistema de registro 

de preços para contratação de obras e serviços de engenharia nas seguintes hipóteses: 

 I - existência de projeto padronizado, sem 

complexidade técnica e operacional;  

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou 

serviço a ser contratado.  

Art. 3.º Nos processos sob sistema de registro de 

preços deve ser indicado pelo setor contábil a existência de prévia dotação orçamentária. 
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Art. 4.º As licitações processadas pelo sistema de 

registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.  

§ 1º Na licitação sob sistema de registro de preços 

será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.  

§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo 

previsto para cada contrato oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau 

de incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, 

Art. 5.º Nos casos de licitação para registro de 

preços, o Agente de Contratação, ao recepcionar pedido da Secretaria requisitante, analisando 

que seja vantajoso por viabilidade técnica e econômica, fará divulgar aviso de intenção de 

registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros 

órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.  

§ 1º. O procedimento previsto no caput somente 

ocorrerá mediante justificativa, considerando que, via de regra, todos os registros de preços 

serão feitos de modo unificado.  

§ 2º. Cabe ao Agente de Contratação analisar o 

pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 

participação.  

§ 3º. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos 

quantitativos indicados pelos participantes na fase da intenção de registro de preços, o edital 

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.  

Art. 6.º A ata de registro de preços terá prazo de 

validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada 

a vantajosidade dos preços registrados, devendo estar em compatibilidade com os preços de 

mercado.  

§ 1º. Os contratos decorrentes da ata de registro de 

preços terão sua validade independente da validade da ata, sendo de até 1 ano prorrogável nos 

termos do que autorizar a Lei nº 14.133/2021. 

 § 2º. No ato de prorrogação da vigência da ata de 

registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do 

quantitativo original.  

§ 3º. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá 

indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

§ 4º. Nos casos previstos na Lei e neste regulamento, 

o contrato poderá ser substituído pela nota de empenho.  

Art. 7.º A ata de registro de preços poderá sofrer 

reajuste, repactuação e revisão nas hipóteses legais. 

 Parágrafo único. A ata de registro de preços 

poderá sofrer acréscimo quantitativo em no máximo 25% durante sua vigência, desde que 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados, estando em compatibilidade com os 

valores de mercado.  

Art. 8.º O registro do fornecedor será cancelado 

quando: 

 I - descumprir as condições da ata de registro de 

preços; 



 

 

 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 III - não aceitar reduzir o preço de contrato 

decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

 IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV 

do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. Parágrafo único. O cancelamento de registros nas 

hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho 

fundamentado em procedimento que assegure o contraditório e ampla defesa.  

Art. 9.º O cancelamento do registro de preços 

também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  

 

CAPÍTULO II 

DO CREDENCIAMENTO 

 Art. 10. O credenciamento poderá ser utilizado 

quando a Administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas 

ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação 

de qualquer uma das empresas credenciadas.  

Parágrafo único. Será objeto de credenciamento, 

quando:  

I – for viável e vantajoso para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

 II – quando a seleção do contratado ficar a cargo do 

beneficiário direto da prestação;  

III – para compras em mercados fluidos, caso em 

que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 

seleção de agente por meio de processo de licitação, o que induz a aceitação de preços 

dinâmicos pela Administração.  

§ 1º. O procedimento para o credenciamento na 

hipótese de contratação em mercados fluidos poderá se dar na forma de mercado eletrônico 

público.  

§ 2º. No caso de contratação por meio de mercado 

eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações, sendo dispensáveis a apresentação de certidões e outras 

exigências habilitatórias. 

 § 3º. O edital de credenciamento dos interessados 

para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever 

descontos mínimos ou taxa de administração máxima sobre cotações de preço de mercado 

vigentes no momento da contratação. 

 § 4º. A Administração poderá firmar um acordo 

corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados 

prevendo a concessão de desconto mínimo ou aplicação de taxa de administração máxima, 



 

 

conforme previsto no termo de referência incidente sobre o preço de mercado do momento da 

contratação. 

 Art. 11. O credenciamento será divulgado por meio 

de edital de chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de 

qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os 

requisitos definidos no referido edital.  

§ 1º. A administração fixará o preço a ser pago ao 

credenciado, bem como as respectivas condições de reajustamento.  

§ 2º A escolha do credenciado poderá ser feita por 

terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.  

§ 3º Quando a escolha do prestador for feita pela 

Administração, o instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a 

distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e 

impessoal.  

§ 4º O edital de credenciamento ficará 

permanentemente aberto ao recebimento de novos interessados que poderão se credenciar a 

qualquer tempo.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 12. A Administração municipal poderá solicitar 

à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado 

com a publicação de edital de chamamento público, a propositura e a realização de estudos, 

investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões 

de relevância pública.  

Art. 13. A estruturação de empreendimento público 

por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às disposições 

deste capítulo, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Art. 14. O PMI será conduzido, por meio de 

Comissão de Contratação, formada na forma deste Regulamento, a quem caberá elaborar o 

termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos 

estudos.  

Art. 15. O termo de referência e edital deverão ser 

publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do 

Município, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser definidos 

pela autoridade competente: 

 I - demonstração do interesse público na realização 

do empreendimento a ser contratado;  

II - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, 

no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de alternativas 

inovadoras, poder-se-á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a 

parceria, deixando à iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua 

solução;  



 

 

III - definição de critérios para a qualificação e 

seleção dos autorizados a realizar os estudos; 

IV - exclusividade da autorização, se for o caso;  

V - prazo e forma de apresentação do requerimento 

de autorização;  

VI - prazo para análise e eventual formalização de 

autorização; 

VII - prazo para a apresentação dos estudos, 

estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e abrangência das 

atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser 

estabelecidos prazos intermediários; 

 VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas;  

IX - valor nominal máximo para eventual 

ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de reajuste;  

X - definição de critérios para o recebimento e 

seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:  

a) consistência das informações que subsidiaram sua 

realização;  

b) adoção das melhores técnicas de elaboração, 

segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, 

equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;  

c) compatibilidade com as normas técnicas e 

legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade 

demandante;  

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital 

de chamamento;  

e) atendimento de todas as etapas e atividades de 

elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução; 

 f) demonstração comparativa de custo e benefício 

do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes; e 

 g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento 

dos estudos.  

§ 1º. O termo de referência e o edital poderão indicar 

o valor máximo da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a estruturação do 

projeto de parceria. 

 § 2º. O extrato do edital deverá ser publicado no 

Diário Oficial do Município, Estado e União e em jornais de circulação regional, estadual ou 

nacional, a critério da Comissão. 

Art. 16. A autorização para elaboração dos estudos 

será pessoal e intransferível. 

Art. 17. Será assegurado o sigilo das informações 

cadastrais dos interessados, quando solicitado.  

Art. 18. A autorização não implica, em hipótese 

alguma, corresponsabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa 

autorizada. 



 

 

Art. 19. A autorização deverá ser publicada no 

Diário Oficial, no sítio eletrônico oficial do Município e informará:  

I - o empreendimento público objeto dos estudos 

autorizados; 

II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de 

utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento licitatório do 

projeto de parceria.  

§ 1º. O ato de autorização exclusiva deve indicar as 

razões que justificam a opção pelo autorizatário, contendo análise comparativa das 

credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercício de discricionariedade 

técnica da Administração e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de 

chamamento público. 

§ 2º. O autor dos estudos poderá participar da 

licitação para a execução do contrato de parceria. 

§ 3º. O termo de autorização reproduzirá as 

condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive 

quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e 

aos prazos intermediários para apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento 

de estudos.  

Art. 20. O ato de autorização pressuporá a aferição 

da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado, nos termos 

definidos no edital de chamamento público.  

Art. 21. A idoneidade, a regularidade jurídica e a 

qualificação técnica dos interessados, para fins de autorização, serão demonstradas mediante 

documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Comissão, das credenciais 

jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a execução do projeto. 

Art. 22. Fica permitido ao destinatário da 

autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.  

Parágrafo único. A contratação de estudos por 

parte do destinatário da autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública, 

pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e 

veracidade dos estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento 

constantes do requerimento de autorização.  

Art. 23. Durante a elaboração dos estudos, os 

destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se reunir em 

consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser 

indicadas: 

I - a pessoa física ou jurídica responsável pela 

interlocução com a Administração Pública; e  

II - a proporção da repartição de eventual 

ressarcimento, quando possível. 

Art. 24. Na hipótese de participação no PMI por 

meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo edital 

de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do 

consórcio ou o interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação 



 

 

técnica recomendada, para a execução dos estudos, mediante apresentação de vínculo 

contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos 

estudos.  

Art. 25. O prazo previamente definido para a 

entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou entidade 

demandante:  

I - de ofício, pela Comissão de Contratação, 

mediante suficiente motivação;  

II - a requerimento do interessado, mediante 

apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de contratação.  

Art. 26. O ato de autorização apenas poderá ser 

cancelado pela Comissão de Contratação mediante a demonstração de razões relevantes para 

tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na 

hipótese de eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.  

§ 1º. As autorizações poderão ser anuladas sempre 

que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos 

estabelecidos em sua outorga.  

§ 2º. A comunicação da revogação, anulação ou 

cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada.  

Art. 27. O proponente poderá desistir, a qualquer 

tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao órgão ou 

entidade demandante.  

Art. 28. A Comissão de Contratação poderá solicitar 

informações adicionais para retificar ou complementar os estudos, especificando prazo para 

apresentação das respostas. Parágrafo único. A Comissão de Contratação poderá realizar 

reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação, sempre 

que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da 

Administração.  

Art. 29. A realização, pela iniciativa privada, de 

estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de 

manifestação de interesse previsto neste Regulamento:  

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência 

no processo licitatório;  

II - não obrigará o poder público a realizar licitação; 

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento 

de valores envolvidos em sua elaboração;  

IV - será remunerada somente pelo vencedor da 

licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público. 

Art. 30. Para aceitação dos produtos e serviços do 

Procedimento de Manifestação de Interesse, a Comissão de Contratação deverá elaborar 

parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado 

e suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as 

reais necessidades da Administração e de que a metodologia proposta é a que propicia maior 

economia e vantagem entre as demais possíveis.  



 

 

Art. 31. O edital de chamamento estabelecerá a 

forma que Comissão de Contratação fará a deliberação para a aprovação dos estudos, 

investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de 

Manifestação de Interesse.  

 

CAPÍTULO IV 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 32. Será utilizado o sistema de registro 

cadastral unificado disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para 

fins de cadastro unificado de licitantes.  

Art. 33. Em nenhuma hipótese as licitações serão 

restritas a fornecedores previamente cadastrados, exceto se o cadastramento for condição 

indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou 

procedimento de contratação direta. 

 Art. 34. Enquanto não for possível a plena 

utilização do cadastro unificado de licitantes através do PNCP, a Administração manterá 

registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar e válidos por, no 

máximo, um ano.  

Art. 35. O registro cadastral deverá ser amplamente 

divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade 

por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial, a 

chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos 

interessados.  

Parágrafo único. Compete ao Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos manter os registros cadastrais e emitir os certificados que 

trata o presente artigo. 

Art. 36. Ao requerer inscrição no cadastro, ou 

atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à 

satisfação das exigências de habilitação e qualificação, conforme exigências constantes da 

Lei. 

 Art. 37. Os inscritos serão classificados por 

categorias, de acordo com sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 

técnica e econômico-financeira, avaliadas pelos elementos constantes da documentação de 

habilitação e qualificação.  

§ 1º. os inscritos será fornecido certificado 

renovável no mínimo anualmente ou sempre que atualizarem o registro.  

§ 2º. A atuação do licitante no cumprimento de 

obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral após a implantação do 

sistema de atesto de cumprimento de obrigações conforme artigo 33 deste Regulamento.  

§ 3º. O certificado de registro cadastral substitui os 

documentos exigidos em edital de licitação, podendo, inclusive, ser diretamente consultado 

quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta, desde 

que previsto no edital tal possibilidade.  

§ 4º. Deverá constar nos editais que os licitantes 

ficam obrigados a apresentar, caso vencedores do processo licitatório, os documentos válidos 



 

 

em substituição àqueles que estejam vencidos e que deram origem à emissão do certificado de 

registro cadastral.  

§ 5º. O certificado de registro cadastral poderá ser 

utilizado em substituição aos documentos exigidos em habilitação nos processos de dispensa e 

inexigibilidade, desde que dentro do prazo de validade, ficando sujeito, o contratante, à 

obrigatoriedade de manutenção de suas condições de regularidade durante a execução do 

contrato, sob pena de rescisão unilateral.  

Art. 38. A qualquer tempo poderá ser alterado, 

suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências previstas 

nesta seção, facultada ao interessado a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO V 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 39. Todas as compras e contratações de 

serviços em que seja possível a contratação direta nos termos da Lei nº 14.133/2022, serão 

efetivadas por meio do processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Art. 40. Para fins de aferição dos valores que 

atendam aos limites referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2022, deverão 

ser observados:  

I - o somatório do que for despendido no exercício 

financeiro pela Prefeitura;  

II - o somatório da despesa realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade, enquadrado pelo Agente de Contratação para fins de controle conforme § 1º deste 

artigo. 

§ 1º. Considera-se ramo de atividade a participação 

econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasses da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE. 

 § 2º. No caso de compras e contratações de serviços 

que não ultrapassem o valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021, os limites serão 

referidos somente a uma única unidade gestora. 

Art. 41. Não se aplicam os limites estabelecidos no 

artigo 40, I e II, do presente Regulamento em relação às contratações de serviços de 

manutenção corretiva de veículos automotores, quando incluído mão-de-obra e fornecimento 

de peças, no limite estabelecido pelo artigo 75, § 7º, da Lei nº 14.133/2022, verificado em 

relação a cada veículo pertencente à frota da Administração municipal. 

Parágrafo único. As contratações diretas 

fracionadas que trata o presente artigo somente poderão ocorrer nas seguintes hipóteses:  

I – Ausência de registro de preços para contratação 

de serviços de manutenção de veículos e fornecimento de peças;  

II – Impossibilidade do detentor da ata de registro de 

preços de atender à demanda da Administração, por limitação técnica justificada. 

Art. 42. O Agente de Contratação providenciará 

para que nas contratações diretas sejam elas precedidas de publicação de aviso no site da 

Prefeitura, no local destinado às licitações, bem como no Diário Oficial Eletrônico, contendo 



 

 

a especificação do objeto pretendido, valor da contratação e abertura de prazo de 3 dias úteis 

para que qualquer interessado possa encaminhar proposta mais vantajosa à Administração. 

§ 1º. Tal procedimento não se aplica às contratações 

diretas cujo valor esteja compreendido no limite que trata o § 5º, do artigo 95, da Lei nº 

14.133/2021. 

§ 2º. O prazo que trata o caput do presente artigo 

tem início no primeiro dia útil seguinte à publicação.  

§ 3º. O Agente de Contratação certificará no 

processo a ausência de novas propostas ou a apresentação de proposta.  

§ 4º. Recebidas eventuais propostas caberá ao 

Agente de Contratação selecionar a que for mais vantajosa para a Administração.  

§ 5º. Na tomada de decisão deverá o Agente de 

Contratação analisar sob o aspecto econômico, quantitativo e qualitativo do objeto a ser 

adquirido ou serviço a ser contratado.  

 § 6º. Os proponentes não terão acesso às propostas 

enviadas pelos demais interessados. 

 Art. 43. O Agente de Contratação utilizará a 

plataforma de dispensa eletrônica fornecida pelo Governo federal quando esta for 

efetivamente disponibilizada.  

 

CAPÍTULO VI 

DO LEILÃO 

Art. 44. Nas licitações realizadas na modalidade 

Leilão, serão observados os seguintes procedimentos operacionais:  

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem 

leiloados, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.  

II - designação de um Agente de Contratação para 

atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no 

§ 4º do art. 7º deste regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial 

para conduzir o certame.  

III - elaboração do edital de abertura da licitação 

contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para 

visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, 

dentre outros.  

IV - realização da sessão pública em que serão 

recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados.  

V – homologação do certame somente após a 

verificação do pagamento integral pelo licitante vencedor.  

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de 

requisitos de habilitação por parte dos licitantes bem como não se exigirá registro cadastral 

prévio.  

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada 

eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações 

e a confiabilidade dos atos nela praticados.  



 

 

§ 3º. Os bens arrematados somente poderão ser 

entregues à disposição dos arrematantes após comprovação do pagamento integral do valor, 

conforme comprovação a ser juntada nos autos do processo de leilão, e homologado pela 

Autoridade Administrativa.  

Art. 45. Para avaliação dos bens a serem leiloados, a 

fim de ser fixado o preço mínimo para arrematação, o servidor ou comissão designada para 

proceder à avaliação, deverá valer-se de conhecimentos técnicos específicos ou, não os 

havendo, de tabelas oficiais ou pesquisa de mercado. 

 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 Art. 46. Os contratos e termos aditivos celebrados 

entre o Município e os particulares deverão adotar, preferencialmente, a forma eletrônica.  

Parágrafo único. Deverá ser observada a edital Lei 

nº 972/2020 e demais diplomas alteradores. 

 

CAPÍTULO VII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 47. A possibilidade de subcontratação, se for o 

caso, deve ser expressamente prevista no ou no instrumento de contratação direta, ou 

alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar, sendo 

o caso, o percentual máximo permitido para subcontratação. 

 § 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou 

jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação.  

§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação 

da parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o 

objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características 

semelhantes.  

§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação 

de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.  

§ 4º. No caso de subcontratação autorizada, o 

contratado deve apresentar à Administração a documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado.  

Art. 48. Este decreto entra em vigor na presente 

data, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, em 11 de maio de 2023. 

 


